
 

ANEXO I - Matriz de Classificação

CATEGORIA E RISCO DANO POTENCIAL ASSOCIADO - DPA

ALTO MÉDIO BAIXO  

ALTO A B C

MÉDIO A C D

BAIXO A D D

ANEXO II - Conteúdo mínimo e nível de detalhamento do Plano de Segurança de 

Barragem

Volume I - Informações Gerais

1. Identificação do empreendedor;

2. Caracterização do empreendimento;

3. Indicação da área do entorno das instalações e seus respectivos acessos a serem 

resguardados de quaisquer usos ou ocupações permanentes;

4. Estrutura organizacional, contatos dos responsáveis e qualificação técnica dos 

profissionais da equipe de segurança da barragem;

5. Quando for o caso, indicação da entidade responsável pela regra operacional do 

reservatório;

6. Classificação da barragem quanto à Categoria de Risco e quanto ao Dano Potencial 

Associado.

Volume II - Documentação Técnica do Empreendimento

1. Características técnicas do projeto e da construção;

2. Para barragens construídas antes de 21/09/2010: projetos em nível básico e/ou 

executivo. Na inexistência desses projetos, estudos simplificados no que se refere a 

caracterização geotécnica do maciço, fundações e estruturas associadas, levantamento 

geométrico (topografia) e estudo hidrológico/hidráulico das estruturas de descarga;

3. Para barragens construídas após 21/09/2010: Projeto como construído (As built);

4. Manuais dos equipamentos;

5. Licenças ambientais, outorgas e demais requerimentos legais.

Volume III - Planos e Procedimentos

1. Regra operacional dos dispositivos de descarga;

2. Planejamento das manutenções;

3. Plano de monitoramento e instrumentação;

4. Planejamento das inspeções de segurança da barragem;

5. Cronograma de testes de equipamentos hidráulicos, elétricos e mecânicos.

Volume IV - Registros e Controles

1. Registros de operação;

2. Registros da manutenção;

3. Registros de monitoramento e instrumentação;

4. Registros dos testes de equipamentos hidráulicos, elétricos e mecânicos;

5. O Relatório de Inspeções de Segurança Regular (RISR) deve conter minimamente:

a) Identificação do representante legal do empreendedor;

b) Identificação do responsável técnico pela elaboração do Relatório e respectiva ART;

c) Ficha de inspeção visual preenchida, englobando todas as estruturas da barragem e a 

indicação de anomalias;

d) Avaliação e registro, inclusive fotográfico, de todas as anomalias encontradas, 

avaliando suas causas, desenvolvimento e consequências para a segurança da barragem;

e) Comparação com os resultados da Inspeção de Segurança Regular anterior;

f) Avaliação das condições e dos registros da instrumentação existente;

g) Classificação do NPGB (Normal, Atenção, Alerta ou Emergência);

h) Extrato da ISR;

i) Assinatura do Responsável Técnico pela elaboração do Relatório;

j) Ciência do representante legal do empreendedor.

1. Relatório de Inspeção de Segurança Especial (RISE) deve conter minimamente:

a) Identificação do representante legal da empresa, assim como da equipe externa 

contratada pelo empreendedor com respectivas Anotações de Responsabilidade Técnica;

b) Ficha de inspeção visual preenchida, englobando todas as estruturas da barragem e a 

indicação de anomalias;

c) Avaliação e registro, inclusive fotográfico, de todas as anomalias encontradas, 

avaliando suas causas, desenvolvimento e consequências para a segurança da barragem;

d) Comparação com os resultados das Inspeções de Seguranças anteriores;

e) Avaliação do resultado de inspeção e revisão dos registros de instrumentação 

disponíveis, indicando a necessidade de manutenção, reparos ou de novas inspeções 

especiais, recomendando os serviços necessários;

f) Classificação do Nível de Perigo Global da Barragem – NPGB (Normal, Atenção, 

Alerta ou Emergência);

g) Extrato da Inspeção de Segurança Especial - ISE;

h) Declaração de Condição de Estabilidade - DCE da barragem assinada pelo 

responsável técnico por sua elaboração, com respectiva ART, e pelo empreendedor;

i) Ciência do representante legal do empreendimento.

Volume V - Revisão Periódica de Segurança da Barragem

1. Resultado de Inspeção de Segurança Especial da barragem e de suas estruturas 

associadas;

2. Reavaliação do projeto existente com análise conclusiva da estabilidade da barragem, 

de acordo com os critérios de projeto aplicáveis à época da revisão;

3. Atualização das séries e estudos hidrológicos e confrontação desses estudos com a 

capacidade dos dispositivos de descarga existentes, se pertinente;

4. Reavaliação dos procedimentos de operação, manutenção, testes, instrumentação e 

monitoramento;

5. Reavaliação do Plano de Ação de Emergência- PAE, quando for o caso;

6. Revisão dos relatórios anteriores das Revisões Periódicas de Segurança de Barragem;

7. Considerações sobre eventual reavaliação da classificação quanto à Categoria de Risco 

e quanto Categoria de Risco e quanto ao Dano Potencial Associado;

8. Conclusões sobre a segurança da barragem;

9. Recomendações de melhorias a implementar para reforço da segurança da barragem;

10. Estimativa preliminar dos custos e prazos para implantação das recomendações;

11. Resumo Executivo, contendo:

a) Identificação da barragem e empreendedor;

b) Identificação do Responsável Técnico pela Revisão Periódica;

c) Período de realização do trabalho;

d) Listagem dos estudos realizados;

e) Conclusões;

f) Recomendações;

g) Plano de ação de melhorias e cronograma de implantação das ações indicadas no 

trabalho.

Volume VI - Plano de Ação de Emergência - PAE

1. Apresentação e objetivo do PAE;

2. Identificação e contatos do Empreendedor, do Coordenador do PAE e das entidades 

constantes do Fluxograma de Notificação;

3. Descrição geral da barragem e estruturas associadas, incluindo acessos à barragem e 

características hidrológicas, geológicas e sísmicas;

4. Recursos materiais e logísticos na barragem;

5. Identificação e análise das possíveis situações de emergência;

6. Classificação das situações de emergência em potencial conforme Nível de Resposta;

7. Procedimentos para identificação e notificação (incluindo o Fluxograma de 

Notificação) e Sistema de Alerta;

8. Procedimentos para identificação e notificação de mau funcionamento ou de 

condições potenciais de ruptura da barragem;

9. Responsabilidades no PAE (empreendedor, Coordenador do PAE, equipe técnica e 

Defesa Civil);

1. Síntese do estudo de inundação com os respectivos mapas, indicação da ZAS e pontos 

vulneráveis potencialmente afetados;

2. Procedimentos preventivos e corretivos a serem adotados em situações de emergência, 

com indicação do responsável pela ação;

3. Estratégia, meio de divulgação e alerta para as comunidades potencialmente afetadas 

em situações de emergência;

4. Plano de Treinamento do PAE;

5. Meios e recursos disponíveis para serem utilizados em situações de emergência em 

potencial;

6. Formulários de declaração de início da emergência, de declaração de encerramento da 

emergência e de mensagem de notificação;

7. Relação das entidades públicas e privadas que receberam cópia do PAE, com os 

respectivos protocolos de recebimento;

8. Plano de Contingência.

RESOLUÇÃO Nº 11, DE 03 DE JUNHO DE 2020

Altera as Resoluções nº 14, de 27 de outubro de 2011 e n.º 188, de 24 de maio de 2006.

O DIRETOR – PRESIDENTE DA AGÊNCIA REGULADORA DE ÁGUAS, ENERGIA 

E SANEAMENTO BÁSICO DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições que 

lhe confere o art. 7º, inciso III, do Regimento Interno desta Agência, aprovado pela 

Resolução nº 16, de 17 de setembro de 2014, tendo em vista o disposto no art. 23 da Lei nº 

11.445, de 5 de janeiro de 2007, no art. 23º, inciso VII, da Lei Distrital nº 4.285, de 26 de 

dezembro de 2008, no processo SEI-GDF n.º 00197- 00004874/2019-95, e considerando:

que o Contrato de Concessão nº 001/2006-ADASA regula a exploração do serviço público 

de saneamento básico, constituído pelo abastecimento de água e pelo esgotamento 

sanitário, objeto da concessão em que a Companhia de Saneamento Ambiental do Distrito 

Federal – CAESB é a prestadora do referido serviço no Distrito Federal, conforme 

estabelecido na Lei do Distrito Federal n° 2.954, de 22 de abril de 2002;

o que consta na Lei Federal n.º 11.445, de 5 de janeiro de 2017, que estabelece as 

diretrizes nacionais do saneamento básico, conferindo à entidade reguladora competência
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para editar normas regulatórias de natureza técnica, econômica e social, incluindo 
padrões de qualidade na prestação dos serviços e no atendimento ao público;
o disposto na Lei Distrital nº 4.285, de 26 de dezembro de 2008, que reestrutura a 
Adasa;
o disposto na Resolução Adasa nº 14, de 27 de outubro de 2011, que estabelece as 
condições da prestação e utilização dos serviços públicos de abastecimento de 
água e de esgotamento sanitário no Distrito Federal;
o disposto na Resolução Adasa n.º 188, de 24 de maio de 2006, que regulamenta 
os procedimentos para aplicação de penalidades às infrações cometidas contra os 
Regulamentos e Contrato de Concessão dos Serviços de Abastecimento de Água e 
Esgotamento Sanitário;
as contribuições recebidas do prestador de serviços, usuários e outros segmentos 
da sociedade, por meio da Audiência Pública n.º 001/2020, realizada no dia 11 de 
fevereiro de 2020, processo SEI-GDF n.º 00197-00000046/2020-11; e
e a necessidade de estabelecer norma específica complementar sobre a prestação 
dos serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário no 
Distrito Federal decorrentes da competência regulamentar da Adasa, resolve:
Art. 1º. A Resolução nº 14, de 27 de outubro de 2011, passa a vigorar com as 
seguintes alterações:
“Art.3º.......................................................................... 
......................................................................................
VII – a fiscalização das instalações das unidades usuárias e formas de utilização 
dos serviços pelos usuários, inclusive quanto a situações que causarem a presença 
de esgotos em galerias de águas pluviais, orientando os para mudanças e impondo 
as devidas sanções contratuais; (Redação dada pela Resolução nº 11, de 03 de 
junho de 2020).
XI – prevenir e minimizar a poluição das águas superficiais decorrente de 
qualquer das seguintes causas: (Incluído pela Resolução nº 11, de 03 de junho de 
2020).
a) presença de esgotamento sanitário em galerias de águas pluviais em áreas com 
rede de coleta de esgoto sanitário disponível; (Incluído Resolução nº 11, de 03 de 
junho de 2020).
b) lançamento nos logradouros públicos ou diretamente nas águas superficiais de 
esgotos sanitários originários de unidades usuárias localizadas em áreas com rede 
de coleta de esgoto sanitário disponível; (Incluído pela Resolução nº 11, de 03 de 
junho de 2020).
c) extravasão decorrente de paralisação de estação elevatória de esgoto; (Incluído 
pela Resolução nº 11, de 03 de junho de 2020).
d) extravasão do sistema de coleta e transporte de esgotos sanitários decorrentes 
de sobrecarga ou obstrução de tubulações ou de poços de visita ou outros 
dispositivos de inspeção por período maior que o prazo regulamentar para sua 
correção; (Incluído pela Resolução nº 11, de 03 de junho de 2020).
e) manejo e a estocagem de lodo proveniente de tratamento de esgoto em 
condições de risco de vazamento para um corpo d’água; e (Incluído pela 
Resolução nº 11, de 03 de junho de 2020).
f) lançamento de água de lavagem de filtros e de outros componentes de estações 
de tratamento de água nas galerias de águas pluviais. ” (Incluído pela Resolução 
nº 11, de 03 de junho de 2020). “
§ 6º O prestador de serviço, quando notificado pela Adasa ou por terceiro da 
ocorrência do constante nas alíneas do inciso XI do caput em áreas atendidas com 
coleta de esgoto sanitário, deverá adotar as providências para confirmar o fato, 
identificar sua origem e providenciar a devida correção, no prazo de até 15 
(quinze) dias, prorrogável por igual período, mediante justificativa. ” (Incluído 
pela Resolução nº 11, de 03 de junho de 2020). “
§ 7º Caracteriza-se como serviço inadequado o não cumprimento do disposto no 
§6º”. (Incluído pela Resolução nº 11, de 03 de junho de 2020).”
Art. 2º. O Anexo IV da Resolução n.º 14, de 27 de outubro de 2011, passa a 
vigorar conforme o Anexo I desta Resolução.
Art. 3º O § 2º do art. 4º da Resolução nº 188, de 24 de maio de 2006, passa a 
vigorar acrescido dos seguintes incisos:
“Art.4º.......................................................................... 
......................................................................................
§2º............................................................................... 
......................................................................................
“XI) deixar de tomar as medidas regulamentares no caso de usuário que provoque 
a presença de esgoto sanitário em galerias de águas pluviais ou ao lançamento de 
esgotos sanitários nos logradouros públicos ou diretamente nas águas superficiais 
em áreas com rede de coleta de esgoto sanitário disponível; (Incluído pela 
Resolução nº 11, de 03 de junho de 2020).
XII) deixar de confirmar ocorrência, identificar a origem e providenciar a correção 
quando tomar conhecimento ou for notificado pela Adasa ou por terceiro da 
presença de esgoto sanitário em galerias de águas pluviais ou do lançamento direto 
de esgoto sanitário em águas superficiais em áreas com rede de coleta de esgoto 
sanitário disponível; (Incluído pela Resolução nº 11, de 03 de junho de 2020).
XIII) deixar de tomar providências para prevenir a ocorrência de extravasão de 
estações elevatórias de esgoto causada por corte no fornecimento de energia 
elétrica pela concessionária de energia, nos termos do Plano de Expansão; 
(Incluído pela Resolução nº 11, de 03 de junho de 2020).
XIV) deixar de cumprir os prazos regulamentares na correção da extravasão de esgotos 
causada por estação elevatória de esgoto fora de operação ou por obstrução de

tubulações e poços de visita ou outros dispositivos de inspeção do sistema de coleta e 
transporte de esgotos sanitários; (Incluído pela Resolução nº 11, de 03 de junho de 2020).
XV) manejar e estocar lodo proveniente de tratamento de esgoto em condições de risco de 
vazamento para um corpo d’água; e (Incluído pela Resolução nº 11, de 03 de junho de 
2020).
XVI) lançar água de lavagem de filtros e de outros componentes de estações de tratamento 
de água nas galerias de águas pluviais. (Incluído pela Resolução nº 11, de 03 de junho de 
2020).”
Art. 4º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO SALLES

INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
HÍDRICOS

 

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 19, DE 1º DE JUNHO DE 2020

Dispõe sobre a retirada excepcional de bens para uso no regime de teletrabalho, de que 

trata o Decreto nº 40.456/2020, e Instrução Normativa nº 10, no âmbito do Brasília 

Ambiental, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 

HÍDRICOS DO DISTRITO FEDERAL – BRASÍLIA AMBIENTAL, Interino, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei nº 3.984, de 28 de maio de 2007, e

Considerando o Decreto Nº 40.546 de, 20 de março de 2020, do Governo do Distrito 

Federal que dispõe sobre o teletrabalho em caráter excepcional e provisório, para os 

órgãos da administração pública direta, indireta e fundacional do Distrito Federal a partir 

do dia 23 de março de 2020, como medida necessária à continuidade do funcionamento da 

administração pública distrital;

Considerando a Instrução Normativa nº 10, de 23 de março de 2020, que estabeleceu o 

regime de teletrabalho no âmbito do BRASÍLIA AMBIENTAL a partir do dia 23 de 

março de 2020, sem prejuízo à qualidade e abrangência dos serviços prestados e às 

entregas de cada unidade orgânica deste Instituto;

Considerando a Instrução nº 17, de 18 de maio de 2020, que exclui do regime de 

teletrabalho os Auditores Fiscais de Atividades Urbanas lotados na Superintendência de 

Fiscalização, Auditoria e Monitoramento do Brasília Ambiental que estejam em efetivo 

exercício das atividades de auditoria e fiscalização; os servidores e brigadistas diretamente 

envolvidos com o combate aos incêndios florestais; os servidores escalados para 

atendimento de emergências ambientais; e os servidores e colaboradores integrantes da 

força-tarefa nos parques, de que trata a Instrução nº 96, de 8 de maio de 2020;

Considerando as responsabilidades sobre as cargas patrimoniais e as possibilidades de 

saída de material previstas na Instrução Normativa nº 329, de 20 de dezembro de 2016 - 

Manual de Patrimônio do Brasília Ambiental;

Considerando os recursos de tecnologia da informação existentes no Instituto e a 

possibilidade de realização das atividades laborais mediante acesso remoto;

Considerando os recursos de mobiliários ergonômicos existentes no Instituto e a busca da 

melhoria na prestação das atividades, e a saúde laboral no regime de teletrabalho, resolve:

Art. 1º Em virtude do estado de calamidade pública e da emergência de saúde pública de 

importância internacional decorrente do corona vírus (COVID-19), e considerando a 

continuidade dos serviços prestados pelo Brasília Ambiental durante o teletrabalho 

excepcional, fica autorizado, extraordinariamente, e vinculado à autorização expressa e 

indispensável do Responsável do setor, para os servidores que comprovadamente não 

possuam os equipamentos tecnológicos necessários, ou a poltrona adequada para a 

conveniente prestação do teletrabalho remoto, o empréstimo de bens do Brasília 

Ambiental, para uso exclusivo em seus domicílios.

§ 1º Esta Instrução Normativa abre a possibilidade extraordinária de retirada de bens do 

Instituto apenas, e tão somente, durante o período de teletrabalho vigente enquanto 

perdurarem as medidas de isolamento social e restrições impostas pelo estado de 

pandemia de COVID-19 no Distrito Federal, tratado no Decreto Distrital nº 40.456/2020, 

Instrução Normativa nº 10 e Instrução nº 17 do Brasília Ambiental.

§ 2º Nos demais casos ordinários de teletrabalho, aplicam-se as regras do Decreto Distrital 

nº 39.368, de 04 de outubro de 2018, e Instrução Normativa nº 348, de 31 de agosto de 

2018, do Brasília Ambiental; onde se determinam que os servidores devem ter 

disponibilidade própria, e as suas expensas, da infraestrutura física e tecnológica, e de 

comunicação adequada à execução das atividades fora das dependências das unidades 

administrativas.

§ 3º Os servidores do Brasília Ambiental listados no Art. 3º da Instrução nº 17, de 18 de 

maio de 2020, que em razão das especificidades de suas atividades desempenhadas e no 

interesse da Administração, não estejam incluídos no regime de teletrabalho, não terão 

direito ao empréstimo dos bens previsto nesta Instrução.

Art. 2º Os servidores do Brasília Ambiental que não possuam equipamentos tecnológicos 

necessários, ou, ainda, de poltrona com ergonomia apropriada, para a adequada prestação 

do teletrabalho remoto, poderão solicitar a retirada do equipamento da sede, mediante 

repasse de Responsabilidade através de Termo do Detentor de Carga, conforme 

preconizam os tópicos 8.1.1, 8.1.2, 8.1.3 e 8.1.4 da IN 329/2016 (Manual de Patrimônio 

do IBRAM).

§ 1º O pedido realizado pelo servidor Detentor deverá ser feito nos moldes da Solicitação
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